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Webnota
PROJETO DE LEI N2

01.-0085/1097

Dispo; sobre a criação de um teto máximo,

para os valores pagos as empresas de ta-

xi a titulo de diria no ambito do Muni-

cipio de Sao Paulo, e da outras 	 provi

- dencias. 

I
LIDO 1-10.1E
As comissõs. S DE:

....	 .. 2.5..FEY.

„.. ,..,...in,-.Çot1-10-

ZIP

EREADOR

• ...A	
• %a..	 •

—	 --rrsin.)ENPE
rCWrlr=MU • .-rta,,C1pa de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica determinado que o Poder Publico Munici

pai fixará um teto máximo, uniforme em todo município, para os valo

res pagos pelos motoristas as empresas de taxi, a titulo de tabela/

diária.

§12 - O poder Executivo fixara o teto estabelecido /

nesta lei.

§2 2 - As empresas de táxi poderão livremente cobrar /

de seus motoristas, a título de diria, valores abaixo do teto fixa

do.

Art. ig= - O poder Executivo regulamentara a presente/

lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, contados a partir de sua pu

blicação.

Art. jr1) - As despesas com a execução desta lei corre-
,

rao por conta de dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se

necessario.

Art.,54 - Esta lei entrará em vigor na data de sua /

publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

Sala das Ses§oes, em „2 '.. de Fevereiro de 1997

-16
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1.•

JUSTIFICATIVA

A, presente propositura vem de encontro aos anseios
-

dos taxistas e tem por objetivo impedir a exploraçao que vem aconte -

cendo com os motoristas de táxis por empresas permissionárias de táxis.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Papel para informação, rubricado como folha

85
do processo ri° de 19  97	 03,	 03	 97 	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 557/96

Wsg

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JA Com do Cond. • -Justicas

LUIZ-IRE 1A—§kii-E CARVATJiÕ
Asia, Teu. Len. Gilefs A. T.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Recebidn na Comiszão
CO ri lt itutção	 .111- t itJá
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ORLANDO KOCI MENDE>
AUXILIAR LEGISLATIVO

ElP so 0	 ã•-s rojw 0,0112,0p E.Ã~ •

• ')	 •

pra

•

SEGUE 	

sob folha 	 n!	 p
juntado 	  nesta data, 	

(a)

Em

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

,  (073  , 771



14

-

t»?;-.

VVRIWNPW

:lita~gr

16 - PAR
16-0751/1997

Umara fitada;

P u Es L 1 QJL— S ... EM 1
..

AI  01	 On	
xe

ao %e:Ir-atuo
DA COMISS'a DE COHSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H.9. 085/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Cosme Lopes, dispondo sobre a criaç'ão de um teto máximo 	 4. 1 I

O r ifpara os valores pagos às empresas de táxi a título de 	 'T,.3
diária, no âmbito do Município de S7:ío Paulo, e dá outras 	 ,3

providências.	 •.	 .	 -

Pilblico Municipal fixará um teto máximo, uniforme em todo 	 . .	 I
A propositura determina, em seu artigo 19., que o Poder	 .	 o

V1!:::
.	 2 ;o Município, para os valores pagos pelos motoristas às 	 ...j :5 f

empresas de táxi, a título de tabela diária.
c5	i -g I

Hos parágrafos 19. e 29 do citado artigo, estabelece o .:-.-: fn

projeto que o Poder Executivo fixará um teto máximo, e 	 ':-,»JI
!..que as empresas de táxi poder .ão livremente cobrar de seus	 -----..:

motoristas, a título de diária, maiores abaixo do teto
fixado.
A matéria insere-se no âmbito da regulamentaç"ão do
trágego, que "é o deslocamento de pessoas ou coisas pelas
vias de circuLaç'ão, em miss'ão de transporte" (in "Direito
Municipal Brasileiro", 6s'A ed., Ed.Malheiros, Hely Lopes
Meirelles, pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente à Uni'ão a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a pr6pria Constituiç"ão Federal atribuiu ao Município
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego
local, abrangendo o transporte coletivo, que s'ão
atividades de interesse local (art. 30, I e V).
O regulamento do Cádigo Nacional de Trânsito, Decreto
Federal nR 62.127/68, vai ao encontro do disposto na
Constituiç"ão, ao	 declarar	 competir aos	 Municípios
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdicião,
regulamentar o serviço de automável de aluguel (táxi),
determinar o uso de taxímetro nos autom6veis de aluguel,
limitar o n6mero de autom6veis de aluguel etc. (art. 37).
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, disp ge em seu
art. 179. III, competir ao Município organizar, prover,
controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotaçges,
fixando a respectiva tarifa.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria 	 , z
simples para deliberaç'ão, fica dispensada a motaç'ão em 	 c) ..-i
Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 âs	 Comissges	 _i n

Permanentes, nos termos do art. 46, X, da Lei Orgânica do
Município.	 1 ,S

O projeto está amparado no art. 13, 	 1 e art. 179, III,	 i
ambos da Lei Orgânica do Município, no art. 37, III, do
Decreto Federal n9. 62.127/68 e no art. 30, I e V, da
Constituiç'ão Federal.

Sala da Comiss eão de Constituiço e Justiça IJ .0k7,X \
PELA LEGALIDADE.
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VOTO CONTRÁRIO DOS VER. WADIH MUTRAN,ARSELINO TATTO E JOSÉ MENTOR

2ámara Autkind ale ,%o At%
DA COMISSn DE CONSTITUIÇZO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 085/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Cosme Lopes, dispondo sobre a '::r :i,(;:(:) de um teto máximo
para os valores pagos âs empresas de táxi a título de
diária, no âmbito do Município de S"ão Paulo, e dá outras
providências.
A propositura determina, em seu artigo 19. 7 que o Poder
Páblico Municipal fixará um teto máximo, uniforme em todo
o Município, para os valores pagos pelos motoristas is
empresas de táxi, a título de tabela diária.
Hos parágrafos lfi e 2fi do citado artigo, estabelece o
projeto que o Poder Executivo fixará um teto máximo, e
que as empresas de táxi poder"ão livremente cobrar de seus
motoristas, a título de diária, maiores abaixo do teto
fixado.
A propositura n"ão pode prosperar, como veremos a seguir.
Segundo •ispe a Lei Orgânica do Município, em seu art.
179 7 III, compete	 ao Município organizar,	 prover,
controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotaçes,
fixando a respectiva tarifa.
O serviço de táxis, portanto, enquadra-se na definiç'ão de
serviço de utilidade pilblica, definido por Cohen, citado
por • ely Lopes Meirelles, como "aquelas indástrias das
quais o bem-estar pkiblico depende de tal forma que gera
um interesse especial na sua organizaç'ãoydireç'ão,
operaç"ão e tarifas" (in "Direito MuniCipal Brasileiro",
Ed. Malheiros, 6A ediç"ão, pág. 259).
De fato, a pr6pria Lei 1151 7.329/69 7 em seu art. 19.7
disp2;e que o transporte individual de passageiros, no
Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro,
constitui serviço de interesse páblico, que somente
poderá ser	 executado	 mediante prévia	 e	 expressa
autorizaç'ão da Prefeitura, a qual será consubstanciada
pela outorga de	 Termo de	 Permiss"ão e Alvará	 de
Estacionamento.
Por outro lado, a matéria insere-se no âmbito da
regulamentaç"ão do trágego, que "é o deslocamento de
pessoas ou coisas pelas vias de circulaç"ão, em miss'ão de
transporte" (ob. cit., Hely Lopes Meirelles, pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente â Uni eão a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a prpria Constituiç'ão Federal atribuiu ao Município
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego
local, abran qendo o transporte coletivo, que s'ão
atividades de interesse local (art. 30, I e V).
O regulamento do Cádigo Nacional de Trânsito, Decreto
Federal nfi 62.127/68, vai ao encontro do disposto na
Constituiç'ão, ao	 declarar	 competir aos	 Municípios
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdiçor
regulamentar o serviço de autom6uel de aluguel (táxi),
determinar o uso de taxímetro nos automáv•is de aluguel,
limitar o nk'im•ro de automáveis de aluguel etc. (art. 37).

dg/:10085a7	 ASSe...SSORÁ N
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nnara Am.a;
Mo entanto, a or'ganizaç'ão do/tráfego também constitui
serviço páblico municipal. José Hilo de Castro, ao
elencar os principais serviços páblicos • municipais,
insere no conceito os serviços de trânsito e tráfego,
assim dispondo: "o trânsito e o tráfego municipais,
notadamente no perímetro urbano, 1:42.io de competência
municipal, cuja organizaç'ão e execuç'ão, portanto, se
ordenam pelas leis locais, com a previs'ão de infraçes e
de sanç2ies aos infratores do trânsito e do tráfego
municipais" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei
Rey, 2• ediç'ão, pág. 208).
Conclui-se, portanto, que o projeto esbarra no art. 37,
parágrafo 29., IV, da Lei Orgânica do Município, que
reserva ao Pref4to a iniciativa de leis que disponham
sobre servi	 /15ál)licos„ razo pela qual somos

;

PELA ILEGALID.DE.	 _

Sala da Comsão de Constituiç'ão e justiça, ( à. CY•4'•

1.7	 RELCOM

17-0393/1997

dg/p10085a7
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PRORROGACZO 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em 7,	 Q'/ 97

Vereador José kVivi.èiíl jrerraz
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Presidente:

;--"Pransporte e Atividade Econamica,
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16 - PAR

PARECER N. :1.6-1102/1997	  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.°
0085/97

Trata-se o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cosme Lopes,
que pretende dispor sobre a criação de um teto máximo para os valores pagos as
empresas de táxi a título de diária.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça à fls 04 se manifestou, por maioria,
pela legalidade da propositura.
No mérito, cabe salientar que as empresas proprietárias de frotas de táxi na
cidade de São Paulo não têm critérios homogêneos, nem claros, para definir o
valor da "diária" paga pelo motorista pela utilização do veículo, apesar da
existência de critérios públicos oficializados pelo DTP, que detalham e quantificam
itens de custo dessa atividade para definição do valor da tarifa.
O critério utilizado para definir o custo, com salário base e remuneração mensal
(c/encargos) do motorista, previsto na última planilha que embasa a atual tarifa de
taxi, faz referência aos seguintes valores, não havendo distinção entre o motorista
autônomo e aquele que trabalha nas frotas: R$ 1.800,00 (salário base) e R$
2.443,06 (remuneração mensal). Este critério, portanto, trata de forma igual os
dois segmentos que operam no setor, o que nos parece questionável.
A presente propositura ataca a questão da remuneração devida as empresas,
denominadas frotas, que operam na cidade, acerca das receitas advindas da
cessão do uso do bem (conceituada., como ,"diária") -que faz parte de um serviço
importante para o público.

Nestes termos, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

CÓD. 0522



Recebido na Comissão de

LO7 .,::	 Finanças e Orçamento
nal	 Em_031k01.93...asje9e. h:

OSMAR' ik

s..

Deut..:..,1 ;""

Financ: .:J c
/  lo 

4. nobre V ereaczoNlis‘—~" 
*ara relatar.	 •

sala da Comissão de Finanças e Orçamen74
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Presidente

r S. NANISMO
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7P-A_Fnmvi Ardá

(----:-.----- on. ;	 do proc.
;.	 .

o funcionário_—_,-P"°1	 - 1,	 ,	 •	 ..... .

Á—.......,-,
alck

C

mi

16-1211/1997 DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 85/97

••••••••,111~9.11.1.1.71.r.,.......1•411•MITIVIMUNMMT~...,..(1P n••n~...:11•11.1?

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Cosme Lopes, disp5e sobre a criação de um teto máximo, a ser esta-

belecido pelo Poder Executivo, para os valores pagos pelos moto-

ristas às empresas de táxi, a título de tabela diária.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas de sua execução correrão por conta de dotaçOes orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ALO iols3-

Presidente -

Relator

17 - RELCOM
17-2209/1997•:,,•



Maté r ia c, e
O 1"-"c"..iar.," Cornifssões:

r-P.-er.:eres ( p s.	 O 1 -e.	 O 
c

p.•elic g uos no 13 O M. cie 	 	 	 / 	 	 j	

conforme a r t. 82, §	 Ri.

Contendo:

pá2,irt.3 (S) 	 	 , colunao2 4V.3pá2,irt.3 (S)	 	  , coluna  024.V3

BIDO—ENITECrã.

IÔ	 j(n_

A Leg.

ISAPEI. f", S. HANASHIRO
of. Adm. Gorai III

ORLANDO KOC1MÉNOCI,
Oildttt LêatileMet

Sra. Kathya,
Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

Ob/	 /?-
MARGARETE"AES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica III
Suhatituto

Sra. Chefe,
Providenciado conforme despacho de V.Sa..

_ "?`(/ )0 / g
KATH itt~PALES DE SOUZA

~Rente Parlamentar

•M:CiUt	 Melgou_	 doesto, ONU

4ocumento4,	 • papel da mformaça
ruttriesedo_p_sob folha*. •  -1_,0 a -5 5 

Em	 03 /i2/ g(

JOSÉ CRISTINO WZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica 
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eálnara AuticOaia ,7ão-Wt1-4
São Paulo, J.) de novembro de 1997.

1	
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OFICIO N.0766/1997 .

,,

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
. da lei aprovada pela Câmara em 05 de novembro do corrente, de
acordo com inciso 1 do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 085/97, de autoria do Vereador Cosme
Lopes, que disp5e sobre a criação de um teto máximo para os
valores pagos às empresas de táxi a título de diária no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss
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---------Cópia  autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 01

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 085/97). Disp5e sobre a criação

de um teto máximo para os valores pagos às empresas de táxi a

título de diária no âmbito de Município de São Paulo, e dá outras

providencias. A UMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

rica determinado que o Poder Publico Municipal fixará um teto

máximo, uniforme em todo município, para os valores pagos pelos

motoristas às empresas de táxi, a título de tabela diária. 9 12 -

O Poder Executivo fixará o teto estabelecido nesta lei. 9 22 - As

empresas de táxi poderão livremente cobrar de seus motoristas, a

título de diária, valores abaixo do teto fixado. Art. 22 - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 32

As despesas com a execução desta lei correrão por conta de

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de tua publicação,

revogadas	 as disposiç5es em contrário. Eu
JOSÉ. CRISTINadUZASANTOS

AeGIstente do Ch.fL Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "GPA-10-C" extraí a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

"IMARCOSANTill LEONIDAS. . • A sistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-
Aulstente o • :fia Técnica

C" a confeii. Sã	 au -P.4,5 de novembro de 1997. Chefe da Seção

e, r‘e ///'

n• n••n•



Folha n". 	 do proc.
575	 de 19 •4

Técnica de Fe.paro e Registro de 	 ntos	 Legislativos,
MARGARETE, -ES DA SILVA

. . . . chefe .de 1, 4 0. T éfr	 .11 ! .... Visto,	 •• • LE1LA XikV4F.R . MAr.!?Ae:, • • . . Diretora	 do
substituto

Diretor Técnico de Dept.o . nl . 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de Sáo

Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.

jcss.

•



2ânzam AnicOafa do até o

LEI N2 DE	 DE	 DE 1997.

•

•

Dispóe sobre a criação de
um teto máximo para os
valores pagos às empresas
de táxi	 a título	 de
diária no âmbito de
Município de São Paulo, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso I, do art. 04 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - Fica determinado que o Poder
Público Munici pal Fixará um teto máximo, uniforme em todo
município, para os valores pagos pelos motoristas às empresas
de táxi, a título de tabela diária.

9 12 - O Poder Executivo fixará o teto
estabelecido nesta lei.

9 22 - As empresas de táxi poderão
livremente cobrar de seus motoristas, a título de diária,
valores abaixo do teto fixado.

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
partir de sua publicação.

Art. 32 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta de dotaçóes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

a

novembro de 1997.

Câmara Munici pal de	 São Paulo, 05	 de

O Presidente,

-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  11 	de  novembro 	de 19 97-

Folha ri".

a'.

.1.1-k 	do proc.

de 19 91-

• Anexo:

COM MU MiMA ;4. Pr.'',	 A ' JPS NASNTO
Assessora Chefe

5GM LATL

MEMORANDO

•
Recebi ofício Leg.3 n 2 766/97

11.11.97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 085/97

de autoria do Vereador Cosme Lopes, de acordo com inciso I do

art. 84 do R.I..

de

-	 3i'Q



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

*g. 5do processo n• 

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

veto total aposto pelo Executivo.

03/12/97

(?.dr 	 ge'de 19  

g ,4	 03/	
(a)

JOSÉ CRISTINO SOUZA SAN rol
~atonta da Chefia Técnica

LIARGAREI/VUNCS DA suma
Chefe de eção Técnica III

Sahaticuto
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São Paulo,- daktflqnwea 1997

...............	 .....................
P idente

Ten a honra ciecusar o recebimento1:5›-
-do	 Ofípio n 0 » 	 /0766/97, com o qual Vossa

en-cartinhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em 5 de novembro do
corrente ano, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno dessa Casa, relativa ao Projeto de Lei
n° 85/97.

Proposta pelo ilustre Vereador Cosme
Lopes, a medida dispõe sobre a criação de teto máximo
para os valores pagos às empresas de táxi a título de
diária.

Não obstante os meritórios propósitos
que motivaram seu autor, o projeto não reúne condições de
ser sancionado, impondo-se, nos termos do artigo 42,
parágrafo 1° da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
veto total ao texto aprovado, por manifestamente
inconstitucional e ilegal.

Compete ao Município, nos termos do
artigo 179, inciso III, da Lei Orgânica desta Comuna,
organizar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de
táxis, que se enquadra na categoria de serviço público de
transporte urbano, matéria essa cuja iniciativa para
proposituras legais versando sobre seu disciplinamento é
exclusiva do Executivo, nos termos do inciso IV do
parágrafo 2° do artigo 37 da Carta Local, que assim
dispõe:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica:

§ 2° - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

SGM - 002 - DGM

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária:"
Ante os termos dessa norma, fica

evidenciada, pelo teor da propositura em apreço, a
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LLe

Filn n

g 6'  de 10  9 .
4.--\____________----,-----	 .....,

invasão do Legislativo em assunto de alçada exclusiva do
Executivo, fato esse que importa em transgressão do
princípio constitucional da repartição dos Poderes,
consignado no artigo 2° da Carta Federal e transposto,
sob a forma do artigo 6°, para a Lei Orgânica deste
Município.

Outra não foi, aliás, a conclusão
alcançada por ilustres integrantes dessa Casa, que, em
voto contrário àquele proferido pela Comissão de
Constituição e Justiça, nos autos da mensagem em tela,
expressaram-se pela sua ilegalidade.

Assinale-se, por oportuno, que a
partir do momento em que a iniciativa privada passa a
operar o serviço de transporte individual de passageiros,
mediante permissão do Município, assume, por sua conta e
risco, o desenvolvimento de tal atividade econômica,
tendo cada uma das empresas permissionárias a liberdade
de pactuar com seus empregados, sendo impertinente
qualquer ingerência do Poder Público em relação jurídica
dessa natureza, conforme preconiza o projeto ora vetado,
eis que tal conduta implica desrespeitar o artigo 170 da
Constituição Federal, que elege a livre iniciativa como
um dos fundamentos da atividade econômica.

Em remate, cumpre ainda apontar que a
esfera de atuação da Administração na regulamentação do
serviços de táxi, como anteriormente assinalado,
restringe-se em organizar, prover, controlar, fiscalizar
e estabelecer regime de tarifação, consoante o disposto
no inciso III do artigo 179 da Carta Local.

A propositura em apreço, da forma
como aprovada, extrapola, em muito, os contornos fixados
pela nossa Lei Orgânica, revelando-se, por essa ótica,
como manifestamente ilegal.

Em face dessas razões, vejo-me
compelido a opor o presente veto total ao texto aprovado,
eis que o foi em contrariedade à Constituição Federal e à
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

refeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
CMF/vlt
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NO3 TERMOS DO INCISO I

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 01

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 085/97). Disp5e sobre a criação

de um teto máximo para os valores pagos às empresas de táxi a

título de diária no âmbito de Município de Sào Paulo, e dá outras

providencias. A CÃMARA MUNICIPAL DE 640 PAULO decreta: Art. 12

Fica determinado que o Poder Público Municipal fixará um teto

máximo, unáforme em todo município, para os valores pagos pelos

motoristas às empresas de táxi, a título de tabela diária. 9 12 -

O Poder Executivo fixará o teto estabelecido nesta lei. 9 22 - As

empresas de táxi poderão livremente cobrar de seus motoristas, a

título de diária, valores abaixo do teto fixado. Art. 22 - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 32

As despesas com a execução desta lei correrão por conta de

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação,

;10s14.0.11.zAW), TOSrevogadas	 as disposiç5es em contrário. Eu
AesIstente de Chefia TknIca

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-i0-C" extrai a presente

ente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

.. m~ A~N!Dg ., Assistente de Chefia Técnica, padrão MPA-=.10-
issistenie4e Cada Técnica

C" a conferi. São Paulo, 05 de nOembro de 1997. Chefe da Seção

••••

có pia fiel
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

n"""
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

01-085 	 deisdo processo n • 	 97	 	  (a)

À Comissão de Constituição e Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Total.

04.12.97
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sob folha . O	 n? 022 1

.0 .	 $3 c)?  /..

(a) .
Cresse C 2. Alves'

Chefe de Seçao C3.10
- Ri 10.596
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eS.11HA:3	 TAQ.:Dalva	 SESSÃO:71S0	 RF 10.686	 I

DATA: 04-09	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário que faça à leitura do item.

32. Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

85/97, do Vereador Cosme Lopes (PPB), que cria teto máximo de

valores pagos às empresas de táxi a titulo de diária. (DOCREC-

265/97)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos a

inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) aprovada a inversão de pauta.

•

DEPARTAMENTO TÉéNICO DE TAQUIGDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG • • `" - 	 ; creu or t

ROD.:37 FOLHA:3

ORADOR:,

TAQ.:Dalva



Wd~ra eLaUCrata
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.:37 FOLHAA

ORADOR:,

TAQ.:Dalva SESSÃO:71SO

DATA: 04-09

RF 10.685

SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Em discussão e

votação o veto total ao PL 85/97. Não há oradores inscritos. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão, os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado a manutenção do veto. Vai a arquivo o projeto.

Há sobre a mesa requerimento de inversão que será lido.

-É lido o seguinte: (requerimento de inversão, que seja

considerado como item 2, atual 91)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do item 91.

91. Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

116/00, do Vereador Roberto Tripoli (PSDB), que disciplina a

criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e

gatos no Município de São Paulo. (DOCREC-83/2001)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaçao. rubricado como tolha na

do processo na .	 r. .2s	  d. 1991 1 :. vz.	 (a) 	

•

Creus
Chefe de Seçkka.10

RF 10.686

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 71 . Sessão Ordinária, de 4 de setembro do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

05/09/01

&Ni; e:»-Z1DELMAN
Assessor Téeni Legislativo — Chefe

ATM

Eia
R i E eld •	 ,.. tt

hora^

ORIUDO KOCI 
MENDESAssisizatte de elidia Tdetilea

•-Sra:-Denise,	 •

• Oficiar ao Executivb, comunicando a manutenção do Veto

total ao presente projeto de lei.

10/9/2001

103e CP ISU1~S A NTON

Chefe de . Seçâo Técnica 11/
Subalugo

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

.10/9/2001

irEN/SF	 OLIV A

AssIstel4arIamtar

CÓD. 0233
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O funcionário..O funcionário..

Folha IT.  .2)9 	 do proc.
11 .).	 85 	  de '914

CÂMARA MUNICIPAL DEWAV unri,o

São Paulo, ) 1 de setembro de 2001.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0479/200i;

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 04 de setembro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do aitigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a criação de um teto máximo para os valores pagos às empresas de
táxi a título de diária no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 233, de 02 de dezembro de
1997, referente ao PL n° 85/97, de autoria do Ver. Cosme Lopes.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ ElyWARDOZO
nte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JC4S/dhfo.

•



•

Fo;ha N°. 12,5 	do proc.

P. 	 56	 	 sie ,J,e	 ,
O funcionário

dill/IARA MUNICIPAL DiA3AS7óFrgülLo

•

São Paulo, 12 de setembro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 479/01, de 12/09/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 85/97, de autoria do Ver. Cosme Lopes.

RECEBIDO
SGM/ATL

11L21./.01-.

1?li9. C:'ininhet
Oficial de Mbinete

SGM/ATL
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Papel para informação, rubricado como folha ng

/J O°1 	 (a) 	PI.	 igtoo.i (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado

Arquivo em

O Func.°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ng 	  de 19 91
ANA MARIA FERNANDES

assistente Parlamentar

Ao

DT.94 - Senhora Chefe,

Para arquivamento.

17/9/2001

JOSe CR ISTINO SOUZA S A NTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Substituto

CÓD. 0233
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